
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.992 - DF (2016/0303679-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WEBERSON FERREIRA DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FALTA GRAVE 
PRATICADA NO DECORRER DO CUMPRIMENTO DA 
REPRIMENDA. FUNDAMENTO IDÔNEO. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE 
SUPERIOR. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA 
DO STJ. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. O aresto objurgado alinha-se a entendimento pacificado neste 
Sodalício no sentido de que não é vedado ao magistrado o 
indeferimento de livramento condicional quando, a despeito do 
reeducando apresentar atestado de bom comportamento 
carcerário, entender não implementado o requisito subjetivo, 
desde que aponte peculiaridades da situação fática que 
demonstrem a ausência de mérito do condenado, como ocorreu 
in casu.
2. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.992 - DF (2016/0303679-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : WEBERSON FERREIRA DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por WEBERSON FERREIRA DA CONCEIÇÃO contra decisão de e-STJ fls. 

216/219 que, nos termos do artigo 34, VII, combinado com o artigo 253, parágrafo único, 

inciso II, alínea a, ambos do RISTJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Consta dos autos que foi formulado em favor do agravante pedido de 

livramento condicional, indeferido pelo Magistrado da execução.

Inconformada, a defesa interpôs agravo em execução, ao qual o Tribunal 

a quo negou provimento.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, no qual a parte sustentou, 

em síntese, que preencheria os requisitos objetivos e subjetivos para a obtenção do 

aludido benefício, defendendo que a prática de falta grave não configuraria óbice para tal 

desiderato.

Inadmitido o apelo nobre pela Instância de origem, foi interposto o 

respectivo agravo, que foi conhecido para não conhecer do recurso especial.

Nessa insurgência, o agravante alega que não seria idônea a motivação 

para o indeferimento do livramento condicional, diante do alto lapso temporal 

transcorrido entre o cometimento da falta grave - fuga -, sem o registro de qualquer 

outro fato que pudesse desabonar sua conduta desde então, salientando que já estaria 

reabilitado.

Aduz que já teria sido punido pela referida falta com a regressão ao 

regime fechado, configurando, assim, bis in idem a utilização do mesmo fato para 

fundamentar o não preenchimento do requisito subjetivo para fins de livramento 

condicional.
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Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso contrário, o 

julgamento do regimental pelo órgão colegiado para que seja conhecido e provido o 

apelo nobre.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.992 - DF (2016/0303679-7)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A insurgência é tempestiva, pois 

interposta aos 22.3.2017 (e-STJ fl. 222), sendo certo que o Núcleo de Prática Jurídica 

do UNICEUB foi intimado pessoalmente da decisão agravada aos 22.3.2017 (e-STJ fl. 

227), no interregno, portanto, do prazo regimental.

Infere-se dos autos que ao insurgente foi negado o direito ao livramento 

condicional por ausência do requisito subjetivo.

No decisum monocrático, o Magistrado de origem consignou que "o 

Sentenciado não demonstrou comportamento satisfatório durante a execução de suas 

penas, uma vez que recentemente cometeu falta disciplinar de natureza grave, 

foragindo do estabelecimento prisional em 24/03/2013, tendo sido recolhido novamente 

apenas em 09/07/2014"  (e-STJ fl. 119), concluindo ausente o requisito subjetivo 

necessário ao deferimento do aludido benefício.

O Tribunal distrital, por sua vez, ratificando a decisão a quo, adotou 

entendimento no sentido de que "o comportamento satisfatório do apenado deve ser 

aferido por todo o período de cumprimento da pena" e, analisando o histórico prisional 

do ora agravante, entendeu ausente o requisito subjetivo, "porquanto cometeu falta 

grave concernente a fuga durante a execução da pena" (e-STJ fl. 158).

Conforme restou consignado na decisão ora objurgada, o acórdão 

recorrido vai ao encontro de entendimento assente nesta Corte no sentido de que não é 

vedado ao magistrado o indeferimento do benefício quando, a despeito do reeducando 

apresentar atestado de bom comportamento carcerário, entender não implementado o 

requisito subjetivo, desde que aponte peculiaridades da situação fática que demonstrem 

a ausência de mérito do condenado, como ocorreu in casu.

A propósito foram citados os seguintes julgados:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. AUSÊNCIA DO REQUISITO DE NATUREZA 
SUBJETIVA (COMPORTAMENTO SATISFATÓRIO DURANTE A 
EXECUÇÃO DA PENA). FALTA GRAVE. DECISÃO 
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FUNDAMENTADA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que, malgrado não interrompa o prazo para fins de 
livramento condicional (Súmula/STJ n. 441), a prática de falta 
grave impede a concessão do aludido benefício, por evidenciar 
a ausência do requisito subjetivo exigido durante a execução 
da pena, nos termos do disposto no art. 83, III, do Código Penal 
(Precedentes).
3. A teor da jurisprudência consolidada desta Corte, se as 
instâncias ordinárias concluíram não restar preenchido o requisito 
subjetivo necessário para a concessão do livramento condicional, 
tal assertiva não pode ser desconstituída na via estreita do writ, 
pois maiores incursões sobre o tema demandariam revolvimento do 
conjunto fático-comprobatório dos autos.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 331.020/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 21/03/2016 - grifou-se)

EXECUÇÃO  PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITOS SUBJETIVO E OBJETIVO. 
AUSÊNCIA.  NÃO  CUMPRIMENTO  DE  2/3  DA  PENA  
DECORRENTE  DE CRIME HEDIONDO. FALTAS GRAVES E 
PERICULOSIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
(...)
III  -  Para  a  concessão do livramento condicional, deve o acusado 
preencher  os  requisitos  de  natureza  objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva  (bom  comportamento carcerário), nos termos do art. 83 
do Código Penal, c.c. o art. 131 da Lei de Execução Penal.
IV   -   In   casu,   não   se  vislumbra  qualquer  ilegalidade  ou 
arbitrariedade  no  v. acórdão impugnado, que modificou a r. 
decisão de  primeiro  grau,  indeferindo o pedido de livramento 
condicional, tendo em vista a ausência dos requisitos subjetivo e 
objetivo.
V  -  Consta  do  histórico  prisional  a previsão de cumprimento da 
fração  de  2/3 da pena apenas em 08/10/2018, e que a paciente 
teria praticado faltas disciplinares graves e médias.
VI  -  Para a concessão do livramento condicional, o magistrado 
deve avaliar  o  efetivo  cumprimento do requisito subjetivo, 
não estando adstrito ao atestado de bom comportamento 
carcerário, sob pena de se tornar    mero   homologador   da   
manifestação   do   diretor   do estabelecimento prisional 
(precedentes).
(...)
Habeas corpus não conhecido.
(HC 335.183/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016 - grifou-se)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
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LIVRAMENTO CONDICIONAL E PROGRESSÃO AO REGIME 
ABERTO INDEFERIDOS EM 1º GRAU. MANUTENÇÃO DO 
DECISUM PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REQUISITO SUBJETIVO 
NÃO PREENCHIDO. PRÁTICA DE DUAS FALTAS DISCIPLINARES 
GRAVES, DENTRE ELAS O NÃO RETORNO DE UMA SAÍDA 
TEMPORÁRIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE. INEXISTÊNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
2. Legítimo é o indeferimento dos pedidos de livramento 
condicional e progressão ao regime aberto, com base em 
fundamentos concretos, ante o não preenchimento do requisito 
subjetivo em virtude, essencialmente, do histórico carcerário 
conturbado do paciente, que ostenta a prática de duas faltas 
disciplinares graves, dentre elas o não retorno de uma saída 
temporária. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 337.301/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/02/2016, DJe 29/02/2016 - grifou-se)

Assim, por se encontrar o acórdão proferido no agravo em execução em 

consonância com jurisprudência firmada nesta Corte, as pretensões do agravante 

esbarram no óbice previsto no Enunciado n.º 83 da Súmula deste Superior Tribunal de 

Justiça, também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a 

do permissivo constitucional.

Dessarte, não tendo trazido o recorrente argumentos aptos a 

desconstituir o decisum objurgado, este deve ser mantido por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0303679-7 AREsp 1.016.992 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00085176620168070000  00096816620168070000  20160020085177  20160020085177AGS

EM MESA JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WEBERSON FERREIRA DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : GUTIERRE SANTOS MORAIS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF043806 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEBERSON FERREIRA DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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